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CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N'20250450, QUE FAZEM ENTRE

st o MUNrcÍpro DE BEBERTBE/CE, poR TNTERMÉD|O Do (A)

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA INSTITUTO DE

ESTUDOS, PESQUISAS E PROJETOS VALE DO JAGUARIBE.

O rtAUHtCíplO DE BEBERIBE/CE, pessoo juídico de direilo público interno, com sede no Ruo: JoÕo Tomoz
Feneiro, no 42. CEP: ó2.840-000. Centro - Beberibe, Estodo do Ceoró, inscrito no CNPJ sob o no

07 .528.292/0A0) -89, por intermédio do{o) Secretorio de Educoçõo, neste oto represeniodo(o) pelo(o)
Ordenodor(o) de Despesos Sr(o). Terezinho Holondo Costo de Freilos, nomeodo(o) pelo Poriorio n"
24.A2.001 12025, de 24 de fevereiro de 2025, portodor do Motrículo Funcionol n' 141 ô67 5, dorovonte
denominodo CONTRATANIE. e o(o) empreso INSTITUTO DE ESTUDOS, PESQUISAS E PROJETOS VALE DO
JAGUARIBE, inscrilo(o) no CNPJ/MF sob o no 08.902.465/000l-40, sediodo(o) no ROD CE 040, S/n" . Boirro:
Aeroporto. CEP: ó2.800-000, telefone 08.902.465/000l-40, em Arocoti, Estodo do Ceoró, dorovonte
designodo CONTRATADO, nesle olo represenfodo pelo(o) 5r{o). FRANCISCO GARCIA DE SOUSA JUNIOR
porlodor do lnscrito no CPF sob o n' 228.5ó7.***-34, conforme olos constitutivos do empreso OU
procuroÇõo opresentodo nos outos, tendo em visto o que consto no Processo Adminiskotivo 25.10.08.544-
0l e em observôncio os disposições do Lei no 1 4.1 33, de l " de obril de 2021 , e demois legisloçôo oplicóvel,
resolvem celebror o presente Termo de Controto, deconente do Dispenso de LicitoÇÕo n' 05.1 I .002-2025,
medionte os clóusulos e condiÇões o seguir enunciodos.

ctÁusutA PRtMEtRA - oBJEÍO (ort. 92, I e [)

1,1. O objelo do presente instrumento é o Controtoçõo de empreso poro prestoçôo de serviços técnico
especiolízodo poro orgonizoÇõo e execuçõo do processo seletivo simplificodo poro provimento de
corgos comissionodos de gestores escolores do rede municipol de ensino sob responsobilidode do
Secretorio de Educoçõo do Município de Beberibe/CE, nos condiçôes estobelecídos no Termo de
Referêncio.

I .2. Ob.ieto do controtoçõo:

QUANI VATOR TOTAI.IIEM UNID.

R$ 5s.000,00Serviço0l

ControloÇõo de empreso poro presioçôo de servíços
técnico especiolizodo poro orgonizoçõo e execuçÕo
do processo seletivo simplif icodo poro provimento de
corgos comissionodos de gestores escolores do rede
municipol de ensino sob responsobilidode do
Secre'iorio de EducoÇôo do Município de
Beberibe/CE.

1.3. Vinculom esto controtoÇÕo, independenlemente de tronscriÇÕo:
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I .3. I . O Termo de Referêncio;
1.3.2. A Proposto do controlodo;
I .3.3. Eventuois onexos dos documentos suprocitodos.

I .4. O fornecimenio do objeio seró inlegrol.

ctÁusutl seouNDA - vtGÊNctA E pRoRRoGAçÂo

2.1. O prozo de vigêncio do controtoÇÕo e de l2 (doze) meses contodos do(o)doto de qssinoturo do
controlo, pronogóvel por oté l0 (dez) onos, no formo dos ortigos 10ó e 1 07 do Leí no I 4.I 33, de 2021 .

2.2, A prorrogoÇÕo de que troio este item é condicionodo oo oteste, pelo ouioridode competente, de
que os condições e os preÇos permonecem vontojosos poro o AdministroÇõo, permitido o negocioÇÕo
com o controlodo, otenlondo, oindo, poro o cumprimenio dos seguintes requisitos:

o) Estor formolmente demonstrqdo no processo que o formo de prestoçôo dos serviços tem noturezo
continuodo;
b) Sejo juntodo relotório que discono sobre o execuçõo do conlroto, com informoçôes de que os serviços
tenhom sido prestodos regulormenfe;
cl Sejo juntodo justiÍicotivo e motivo, por escrito, de que o Administroçõo montém interesse no reolizoçõo
do servíço;
d) Hojo moniÍestoÇÕo expresso do conirotodo informondo o interesse no pronogoçôo;
e) Sejo comprovodo que o conirotodo montém os condições iniciois de hobilitoçôo.

2.3. O controtodo nÕo tem direilo subjetivo ô pronogoçõo controtuol.

2.4. A pronogoÇõo de controlo deveró ser promovÍdo medionte celebroçôo de termo oditivo.

2.5, Nos eventuois pronogoçôes conlrotuois, os custos nÕo renovóveis jó pogos ou omortizodos ao longo
do prlmeiro período de vigêncio do controtoçôo deverÕo ser reduzidos ou elimlnodos como condiçÕo
poro o renovoçÕo.

\, 2.ó. O controto nõo poderó ser pronogodo quondo o controiodo tiver sido penolizodo nos sonçôes de
decloroÇõo de inidoneidode ou impedimento de liciior e controtor com poder público, observodos os

obrongêncios de oplicoÇõo.

cLÁusurA TERCETRA - MODETOS OE EXECUçÃO E GESTÃO CONIRATUATS (orr. ?2, tV, V[ e XVil)

3.1. O regime de execuçõo conlrotuol. os modelos de gestõo e de execuçÕo. ossim como os prozos e
condições de conclusÕo, entrego, observoçôo e recebimento do objeto constom no Termo de
Referêncio, onexo o este Conlroto.

cTÁUsUtA QUARTA - SUBCoNTRAIAÇÃo

4.1. é vedodo o subconlrotoçôo completo ou do porcelo principol do objelo do controtoçÕo, excelo,
medionte outorizoçÕo do outoridode competenle, precedido de solicitoçÕo formol do controtodo, em
que constorÕo rolo (s) o ser subcontrotodo (s). í@q
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ctÁusuta QUTNTA - PREÇo (oÍt. 92, v)

5.I . O volor totol do conirotoçõo é de R$ 55.000,00(cinquento e cinco mil reois) .

5.2. No volor ocimo estôo incluídos todos os despesos ordÍnóríos direlos e indiretos deconentes do
execuçÕo do objelo, inclusive tributos e/ou impostos, encorgos sociois, trobolhistos, prevídenclórios, Íiscois
e comerciois incidentes, loxo de odministroçôo, frele, seguro e oulros necessórios oo cumprimento
Ínlegrol do objeto do controtoçôo.

5.3. O volor ocimo é meromente eslimotivo, de formo que os pogomentos devidos oo controtodo
dependerõo dos quontitolivos efetivomente fornecidos.

clÁusutA sExTA - PAGAMENTO (ort. 92, V e Vt)

ó.i. O prozo poro pogomento oo conlrotodo e demois condições o ele referentes encontrom-se defjnidos
no Termo de Referêncio, onexo o esÍe Controto.

clÁusutA sÉTtMA - REAJUSIE (ort. 92, V)

7.). Os preços iniciolmente controtodos sôo fixos e ineojustóveís no prozo de um ono contodo do doto
do orçomento estimodo.

7.2. Apôs o interregno de um ono, medíonte pedido do controiodo, os preços iniciois serôo reojustodos,
medionte o oplicoçÕo, pelo controtonle, do índice IPCA- E, exclusivomente poro os obrigoções iniciodos
e concluídos opós o oconêncio do onuolidode.

7.3. Nos reojustes subsequentes oo primeiro, o infenegno mínimo de um ono seró conlodo o portir dos
efeiÍos finonceiros do último reojusle.

7.4. No coso de otroso ou nôo dívulgoçôo do(s) índice (s) de reojustomenlo, o controtonte pogoró oo
controtodo o imporlôncio colculodo pelo último vorioçõo conhecido, liquidondo o diferenço
conespondente tôo logo sejo(m) divulgodo(s) o(s) índice(s) definiÍivo(s).

7.5. Nos oferições finois, o(s) índice(sJ utilizodo(s) poro reojuste seró(õo). obrigotoriomente, o(s)

definiÍivo(s).

7.ó. Coso o(s) índice§) estobelecído(s) poro reojustomento venho(m) o ser extinto(s) ou de quolquer
formo nôo posso(m) mois ser utilizodo(s), seró(ôo) odotodo(s), em substituiÇõo. o(s) que vier(em) Õ ser

deÍerminodo(s) pelo legisloçõo entôo em vigor.

2.7. No ousêncio de previsõo legol quonto oo índice substltuto, os portes elegerÕo novo índice oficiol,
poro reojuslomento do preÇo do volor remonescenle, por meio de termo oditivo

7.8. o reojuste seró reolizodo por oposÍilomento.

clÁusur.A otTAvA - oBRTGAÇÕES Do CoNTRAIANTE (ort. 92, X, Xl e XIV)

8.1 . Sõo obrígoÇões do Controtonte:
fA{

RííÀdélia Colaço,re6; Centiô
C!Ê; 6?.840-0M - Eeberibe"CE

TeleÍorer {85} 21"808063
\



Secretorio
l.4unicipol

dê Educoçoo &eberlbe
*"'olqi'"-Y--Gã--.oJ § ã

"rr;,r§
8.1 .I . Exigir o cumprimento de todos os obrigoções ossumidos pelo Controtodo, de ocordo com o
controto e seus onexos;
8.1.2. Receber o objeto no prozo e condiçóes eslobelecidos no Termo de ReÍerêncio;
8.1 .3. Notificor o Controlodo por escrito do oconêncio de eventuois imperfeições, Íolhos ou
ineguloridodes constotodos no curso do execuçõo dos serviços, fixondo prozo poro o suo coneÇõo,
certificondo-se de que os soluçôes por ele propostos sejom os mois odequados.
8.1 .4. Nolificor o Controtodo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreÇÕes veríficodos no objelo
fornecido, poro que sejo por ele substituído. reporodo ou conigido, no totol ou em porte, às suos expensos;
8.I .5. Acomponhor e fiscolizor o execuÇõo do controto e o cumprimento dos obrigoções pelo
Contro'todo;
8.1.6. Comunicor o empreso poro emissõo de Noto Fiscol no que se refere à porcelo incontroverso do
execuçôo do objeto, poro efeito de liquidoçôo e pogomento, quondo houver controvérsio sobre o
execuçôo do objelo, quonio à dimensõo, quolidode e quontidode, conforme o ort. I 43 do Lei no I 4.I 33,

de 2O2l:
v 8.1.7. Efetuor o pogomento oo Controtodo do volor conespondente à execuçõo do objeto, no prozo,

formo e condiÇôes eslobelecidos no presente Conlroto e no Termo de Referêncio;
L1.8. Aplicor oo Controtodo os sonçôes previsÍos no lei e neste Controto;
8.1.9. Cientificor o Procurodorio Gerol do Município poro odoçÕo dos medidos cobÍveis quondo do
descumprimento de obrigoções pelo Conlrotodo;
8. I .1 0. Explícitomente emítir decisÕo sobre lodos os solicÍtoÇões e reclomoçôes relocionodos à execuçÕo
do presenle Controto, ressolvodos os requerimenlos moniÍestomente impertÍnenles, meromente
protelotórios ou de nenhum interesse poro o boo execuçõo do ojuste.
8.l .l l . A AdminislroÇõo teró o prozo de 30 (trinto) dios, o contor do doto do protocolo do requerímento
poro decidir, odmitido o pronogoçôo molivodo, por iguol período.

8.1.12. Responder eveniuois pedidos de reeslobelecimenlo do equilíbrio econômÍco-finonceiro feitos pelo
controiodo no prozo móximo de 30 (tinto) dios.
Ll.l3. NotiÍicor os emitentes dos gorontios quonlo oo início de pÍocesso odminisirotivo poro opuroçôo
de descumprlmento de clóusulos controtuois.
8.1 .l 4. Comunicor o Controtodo no hipótese de posterior olteroçôo do projeto pelo Controtonte, no coso
do orl. 93, §2o, do Lei n' I 4. i 33, de 2021 .

:- 8.1 .l 5. Fornecer por escriio os informoções necessórios poro o desenvolvimênio dos serviços objeto do
coniroto.
8.1 .l ó. Reolizor ovolioÇões periódicos do quolidode dos serviÇos, opós seu recebimento.
8.LI7. Asseguror que o ombiente de trobolho, inclusive seus equipomentos e instoloÇões, opreseniem
condições odequodos oo cumprimento, pelo Contrqtodo, dos normos de seguronço e soúde no
trobolho, quondo o serviço for execulodo em suqs dependêncios, ou em locol por elo designodo.
8.1.18. Nôo responder por quoisquer compromissos ossumidos pelo Controtodo com terceiros, oíndo que
vinculodos à execuçõo do controto, bem como por quolquer dono cousodo o terceiros em deconêncio
de oio do Controtodo, de seus empregodos, preposlos ou subordinodos.

8.1.19. Previomente à expediÇôo do ordem de serviço, verificor pendêncios, liberor óreos, solos e/ou
odotor providêncios cobíveis poro o reguloridode do início do suo execuçôo.

crÁusurA NoNA - oBRIGAçÕES Do CoNTRATADO (ort. 92, XrV, XVI e XVll) '@ü
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9.1. O Controlodo deve cumprir Íodos os obrigoções constontes desle Controto e de seus onexos,
ossumindo como exclusivomenie seus os riscos e os despesos deconentes do boo e perfeilo execuçÕo
do ob.jeto, observondo, oindo, os obrigoçÕes o seguir disposÍos:

9.1 . I . Monter os preposios oceilos pelo AdminislroÇõo no locol do serviço poro representó-lo no execuÇÕo
do controio.
9.1.1.1. A indicoçôo ou o monutençôo do preposlo do empreso poderó ser recusodo pelo órgõo ou
entidode, desde que devidomenie justíficodo, devendo o empreso designor outro poro o exercício do
otividode.
9.1.2. Atender às deÍermÍnoçÕes regulores emitidos pelo Íiscol do conlroto ou outoridode superioÍ {ort.
137, ll) e prestor todo esclorecimento ou informoÇÕo por eles solicitodos;
9.1.3. Alocor os empregodos necessórlos oo perfeiio cumprimenlo dos clóusulos deste conlrolo, com
hobilitoçÕo e conhecimento odequodos, fornecendo os moteriois, equipomentos, fenomentos e
ulensílios demondodos, cu.jo quontidode, quolidode e tecnologio deverôo otender às recomendoçôes
de boo técnico e o legisloçÕo de regêncio;
9.1.4. Reporor, conigir, remover, reconstruir ou subsliluir, às suos expensos, no totol ou em porte, no prozo
fixodo pelo fiscol do controto, os serviços nos quois se verificorem vícios, deÍeitos ou incorreçÕes
resultontes do execuçõo ou dos moteriois empregodos;
9.1.5. Responso bilizor-se pelos vícios e donos deconentes do execuçÕo do objeto, bem como por todo e
quolquer dono cousodo à Administroçõo ou ierceiros, nôo reduzindo esso responsobilidode o fiscolízoçoo
ou o ocomponhomento do execuçôo controtuol pelo Conirotonte, que ficoró outorizodo o descontor
dos pogomenlos devidos ou do gorontio, coso exigido no editol, o volor conespondente oos donos
soÍridos;
9.1.ó. Efeluor comunicoçõo oo Controlonte, ossim que tiver ciênclo do impossibilidode de reolizoÇÕo ou
ÍinolizoçÕo do serviço no prozo estobelecldo, poro odoçõo de oçÕes de contingêncio cobíveis.
9.1.7. Nõo controtor, duronte o vigêncio do conlroto, cônjuge, componheiro ou porenle em linho reto,
coloterol ou por ofinidode, oté o terceiro grou, de dirÍgente do controtonte ou do fiscol ou geslor do
controlo, nos termos do ortigo 48, porógrofo único, do Leí n" I 4.I 33, de 2O2l:
9.i.8, O controtodo deveró entregor oo selor responsóvel pelo fiscolizoçôo do coniroto, oté o dio irinto
do mês seguinie oo do presloçõo dos servÍços, os seguintes documentos:

q) Provo de reguloridode relotivo à Seguridode Sociol;
b) Cerlidõo conjunto relotivo oos tributos federois e à DÍvido Ativo do Uniôo;
c) Certidões que comprovem o reguloridode peronte o Fozendo Municipol ou Disiritol do domicílio ou

sede do controlodo;
d) Certidôo de Regulorídode do FGTS - CRF; e

e) Certidôo Negolivo de Débilos Trobolhistos - CNDT;

9.1.9, Responsobilizor-se pelo cumprimento dos obrigoções previstos em Acordo, ConvenÇôo, Dissídio

Coletivo de Trobolho ou equivolentes dos cotegorias obrongidos pelo controto, por todos os obrigoÇÕes

Írobolhistos, sociois, previdenciórios, tributórios e os demois previstos em legisloÇÕo específico, cujo

inodimplêncio nôo lronsfere o responsobilidode oo Controionte;
9.1.10. Comunicor oo Fiscol do controto, no prozo de 24 (vinte e quoho) horos, quolquer oconêncio
onormol ou ocidente que se verífique no locol dos serviços. @[
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9.1 . I I . Prestor todo esclorecimento ou informoÇõo solicitodo pelo Controtonte ou por seus prepostos,
goroniindolhes o ocesso, o quolquer tempo, oo locol dos trobolhos, bem como oos documenÍos relotivos
à execuçôo do empreendimento.
9. L I 2. Porolisor, por delerminoçõo do Conirotonte, quolquer otividode que nÕo estejo sendo execulodo
de ocoÍdo com o boo técnico ou que ponho em risco o seguronço de pessoos ou bens de terceiros,
9.I .1 3. Promover o guordo, monutenÇÕo e vigilôncio de moteriois, ferromentos, e ludo o que for
necessório ô execuçõo do ob.ieto, duronte o vigêncio do controto.
9.I .I 4. Conduzir os trobolhos com estrito observôncio às normos do legisloçõo pertínente, cumprindo os

determínoções dos Poderes Públicos, montendo sempre limpo o locol dos serviços e nos melhores
condiÇões de seguronço, higiene e disciplino.
9.I .I 5. Submeter previomenle, por escriio. oo Controlonte, poro onólise e oprovoçÕo, quoísquer

mudonÇos nos métodos executivos que fujom os especificoções do memoriol descritivo ou instrumento
congênere.
9.1.1ó. Nõo permiiir o uiilizoçÕo de quolquer trobolho do menor de dezesseis onos, exceto no condiçÕo

\/ de oprendiz poro os moiores de quoÍoze onos, nem permilir o utilizoçÕo do trobolho do menor de dezoato

onos em trobolho noturno, perÍgoso ou insolubre;

9.1.17. Monter duronte todo o vigêncio do conlroio. em compotibilidode com os obrigoÇões ossumidos,
lodos os condições exigidos poro hobilitoÇõo no liciloçõo:
9.1.18. Cumprir, duronte todo o período de execuçôo do controto, o reservo de corgos prevíslo em lei
porÕ pessoo com deficiêncio, poro reobilitodo do Previdêncio Sociol ou poro oprendiz, bem como os

reservos de corgos prevíslos no legisloÇÕo (ort. I ló);
9.1.19. Comprovor o reservo de corgos o que se refere o clóusulo ocimo, no prozo fixodo pelo fiscol do
controto, com o indicoçôo dos empregodos que preencherom os referidos vogos (ort. I 1ó, porógrofo
único);
9.I .20. Guordor sigilo sobre todos os informoções obtidos em deconêncio do cumprímento do controto;
9.1.21. Arcorcom o ônus deconente de eventuol equívoco no dimensionomento dos quonlitotivos de suo
proposto, inclusive quonto oos cuslos vorióveis deconentes de fotores futuros e incertos, devendo
complemenÍó-los, coso o prevísto iniciolmente em suo proposto nÕo sejo sotisfotório poro o otendimento
do objeto do controtoçõo, exceto quondo ocorrer olgum dos eventos orolodos no oÍt. 124,ll, d, do Lei

n" 14.133, de 2021:
,-, 9.1 .22. Cumprir, olém dos postulodos legois vigentes de ômbiÍo fedeÍol, estoduol ou municipol, os normos

de seguronÇo do Conlrotonle;
9.1 .23. Monter os empregodos nos horórios predeterminodos pelo Conirolonte.
9.I .24. Apresentor oo Controionte, quondo for o coso, o reioçôo nominol dos empregodos que
odentrorÕo no órgõo poro o execuçõo do serviço.
9.I .25. Observor os preceitos do legisloÇôo sobre o jornodo de trobolho, conforme o cotegorio
profissionol.

9.I .2ó. Atender às solicitoçôes do Controtonte quonto ô substituíçoo dos empregodos olocodos, no prozo

flxodo pelo fiscolizoÇôo do controlo, nos cosos em que ficor constotodo descumprimento dos obrigoçÕes
relolivos à execuçõo do serviço, conforme descriio nos especiÍicoÇões do objeio.

9. L27. lnstruir seus empregodos quonto à necessidode de ocolor os Normos lnternos do Controtonte.

. ' Fra Adéliâ colaço, 86, Cenlr§....
CtPr 6?.840-000 - Beberibe-CE
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9.1.28. lnstruir seus empregodos o respeito dos otividodes o serem desempenhodos, olertondo-os o nõo
executorem otividodes nÕo obrongidos pelo controlo, devendo o Conlrotodo relotor oo Controlonte
todo e quolquer oconêncio neste senlido, o fim de evitor desvio de funçÕo.
9.1.29. lnslruir os seus empregodos, quonto à prevençõo de incêndios nos óreos do Controlonte.
9.1.30. Refqzer, às suos expensos, os trobolhos executodos em desocordo com o estobelecido nos

especificoÇões, bem como substituir oqueles reolizodos com vícios, pelo prozo de 05 (cinco) onos,
contodo do doto de emissôo do Termo de Recebimenio Definitivo.

c[ÁUsUI.A DÉCIMA - oBRIGAÇÕEs PERTINENTES À LGPD

10.1. As portes deverõo cumprir o Lei n" 13.709, de l4 de ogosto de 2018 (IGPD), quonto o todos os dodos
pessoois o que tenhom ocesso em rozôo do cerlome ou do controto odminisirotivo que eveniuolmente
venho o ser Íirmodo, o porlir do opresentoÇÕo do proposlo no procedimento de controfoçÕo,
Índependenfemenie de decloroçõo ou de oceitoçõo expresso.

10.2. Os dodos obtidos somente poderôo ser ulilizodos poro os finolidodes que justificorom seu ocesso e
de ocordo com o boo-fé e com os princípios do ort. ó" do LGPD.

10.3. É vedodo o compoíilhomento com lerceiros dos dodos obtidos foro dos hipóteses permitidos em
Lei.

10.4. A Adminislroçõo deveró ser informodo no prozo de 5 (cinco) dios úteis sobre todos os conlrotos de
sub-operoçõo firmodos ou que venhom o ser celebrodos pelo Controtodo.

10.5. Terminodo o trolomento dos dodos nos lermos do ort. l5 do LGPD. é dever do controlodo eliminó-
los, com exceçôo dos hipóteses do orl. ló do LGPD, incluindo oquelos em que houver necessidode de
guordo de documentoçôo poro fins de comprovoçÕo do cumprimento de obrigoçôes legois ou
controtuois e somente enquonto nõo prescritos essos obrigoçôes.

10.ó. É dever do controtodo oíentor e treinor seus empregodos sobre os deveres, requisitos e

responsobilidodes deconentes do LGPD.

\, 10.7. O Controtodo deveró exigir de evenluois subcontrotodos o cumprimento dos deveres do presente
clóusulo, permonecendo integrolmente responsóvel por gorontir suo observôncío.

I0.8. O Controtonie poderó reolizor diligêncio poro oferir o cumprímento desso clóusulo, devendo o
Conlrotodo otender prontomente eventuois pedidos de comprovoÇôo formulodos.

10.9. O Conlroiodo deveró prestor, no prozo fixodo pelo Controionte, pronogóvel justificodomente,
quoisquer informoções ocerco dos dodos pessoois poro cumprimento do LGPD, inclusive quonlo o
evenluol descorte reolizodo.

10.10. Boncos de dodos formodos o portir de controlos odm jnislrotivos, notodomente oqueles que se

proponhom o ormozenor dodos pessoois, devem ser montidos em ombiente virtuol conÍrolodo, com
registro individuol rostreóvel de trotomenlos reolizodos (LGPD, ort. 37), com codo ocesso, doto, horório e
registro do Íinolidode. poro efelto de responsobilizoÇÕo, em coso de eventuois omissões, desvlos ou

obusos. aOü1.
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I 0.I 0.1 . Os reÍeridos boncos de dodos devem ser desenvolvidos em formoto inleroperóvel, o fim de
goroniir o reutilizoçõo desses dodos pelo Administroçõo nos hipóteses previslos no LGPD.

l0.l l O controto estó sujeito o ser qlterodo nos procedimentos pertinentes oo trotomenlo de dodos
pessoois, quondo indicodo pelo outoridode competente, em especiol o ANPD por meio de opiniões
técnicos ou recomendoçÕes, editodos no Íormo do LGPD.

10.12. Os controios e convênios de que troto o § 1" do ort. 2ó do LGPD deverÕo ser comunicodos à
outoridode nocionol.

ctÁusuLA DÉcrMA PR|METRA - GARANTTA DE EXECUÇÃO (ort. 92, X[)

I I .I . NÕo seró exlgido gorontio de execuÇÕo.

cLÁusurA DÉcrMA SEGUNDA - rNFRAÇÔES E SANÇÔES ADMTNTSTRATTVAS (orr. 92, XtV)

l2.l. Comete infroçõo odministrotivo, nos termos do Lei no I 4.133, de 2021, o controÍodo que:

o) der couso à inexecuçõo porciol do controto;
b) der couso à inexecuçõo porciol do controto que couse grove dono o Administroçôo ou oo
funcionomento dos serviÇos públicos ou oo interesse coletivo;
c) der couso à inexecuçôo totol do controto;
d) ensejor o retordomênlo do execuçõo ou do entrego do objeto do controloçÕo sem motivo justífícodo;

e) opresentor documentoçôo folso ou prestor decloroÇôo folso duronte o execuçõo do controto;
Í) proticor oto froudulento no execuçôo do controio;
g) comportor-se de modo inidôneo ou cometer froude de quolquer noturezo;
h) proticor o1o lesivo previsto no orf. 50 do Lei n" 12.84ó, de I'de ooosto de 2013.

12.2. SerÕo oplicodos oo controtodo que inconer nos infroÇóes ocirno descritos os seguintes sonÇÕes

l) Adverlêncio, quondo o controtodo der couso ô inexecuçoo porciol do controto, sempre que nÕo se

justiÍicor o imposiçõo de penolidode mois grove (ort. I 5ó, §2", do Lei n" 14.133, de 2021):

ll) lmpedlmenlo de llcllor e conkqlqr, quondo proticodos os condulos descritos nos olíneos "b", "c" e "d"
do subitem ocímo desle Controto, sempre que nôo se justificor o imposÍÇõo de penolidode mois grove
(ort. l5ó, § 4", do Lei n" 14.133, de 2021):

lll) Decloroçôo de inldoneidode poro llcilor e conholor, quondo proiicodos os conduios descritos nos
olíneos "e", "f", "g" e "h" do subilem ocimo desle Controto, bem como nos olíneos "b", "c" e "d", que
justifiquem o imposiÇõo de penolidode mois grove (ort. I5ó. §5", do Lei n' 14.133, de2o2l).
lV) Mullo:

(l) Morotório de l% (um por cenlo) por dío de oiroso ínjustificodo sobre o volor do porcelo inodimplido,
oié o llmite de 20 (vinte) dios;
(2) Morotório de O,O7% (seie centésimos por cento) do volor to'lol do controlo por dio de otroso
injustíficodo, oté o móximo de 2% ldois por cenlo), pelo inobservôncío do prozo fixodo poro
opresentoçÕo, suplementoçÕo ou reposiçÕo do gorontio

rÀ
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o. O otroso superíor o 25 {vinte e cinco) dios outorizo o AdministroçÕo o promover o exÍinçõo do controto
por descumprimento ou cumprimento irregulor de suos clóusulos, conforme dispõe o inciso I do ort. 137

do Lei n. I4.133, de 2021 .

(3) Compensolório, poro os infraÇÕes descritos nos olíneos do subitem 12.1, de 5% do volor do
Controto.
(4) Compensotório, poro o inexecuçõo iotol do controto previsÍo no olíneo "c" do subilem 12.1 , de 10%

do volor do ConÍroto.
[5) Poro inÍroçõo descrito no olíneo "b" do subi'lem I 2.1 , o multo seró de 5% do volor do Controto.
(ó) Poro infroçÕes descrítos no olíneo "d" do subilem 12.1, o mullo seró de 5% do volor do Controto.
(7) Poro o infroçÕo descrito no olíneo "o" do subitem 12.1, o multo seró de 2% do volor do ConlrÕto.

I 2.3. A oplicoÇÕo dos sonções previstos neste Controto nõo exclui, em hipóiese olgumo, o obrigoçÕo de
reporoçÕo integrol do dono cousodo oo Controtonte (ort. l5ó, §9", do Lei no 14.133, de 2421)

12.4. Todos os sonçôes previstos neste Controto poderôo ser oplicodos cumuloiívomenle com o mullo
(orÍ. I5ó, §7'. do Lei n" 14.133, de2021).

12.4.1. Anles do oplicoçôo do multo seró focullodo o defeso do interessodo no prozo de l5 (quinze) dios
úleís, contodo do doto de suo intímoÇÕo (ort. I 57, do Lei no I 4.I 33, de 2021 )

12.4.2. Se o multo oplicodo e os indenizoçôes cobíveis forem superiores oo volor do pogomenlo
evenfuolmenle devido pelo Controtonte oo Controtodo, olém do perdo desse volor, o diferenço seró

desconiodo do gorontio prestodo ou seró cobrodo judiciolmenle (ort. l5ó, §8o, do Lei n" I 4.133, de 2021).
12.4.3. Previomente oo encominhomento à cobronço judiciol, o multo poderó ser recolhido
odminisÍrotivomente no prozo móximo de 30 (trinio) dios, o contor do doto do recebimento do
comunicoçõo enviodo pelo ouioridode competente.

12.5. A oplicÕçÕo dos sonÇões reolizor-se-ó em processo odminisiroirvo que ossegure o controditório e o
omplo defeso oo Controlodo, observondo-se o procedimento previsto no coput e porógrofos do ort. 158

do Lei no I 4.1 33, de 2021 , para os penolidodes de impedimento de licitor e conÍroior e de decloroçõo de
inidoneidode poro licÍlor ou controtor.

I2.ó, No oplicoÇÕo dos sonÇôes serÕo considerodos (ort. l5ó, § 1", do Lei n" 14.133, de 2021)'.

o) o noiurezo e o grovidode do infroçõo cometido;
b) os peculioridodes do coso concreto;
c) os círcunslôncios ogrovontes ou otenuontes;
d) os donos que delo provierem poro o ConÍrotonte;
e) o implonloÇôo ou o operÍeiçoomento de progromo de iniegridode, conÍorme normos e orientoções
dos órgôos de controle.

l2.7. Os olos previstos como inÍroçÕes odministrotivos no Lei no 14.133, de 2021 , ou em oulros leis de
licitoçÕes e controtos do AdministroçÕo Público que tombém sejom tipiÍicodos como otos lesivos no Lei

n" 12.846, de 201 3, serÕo opurodos e julgodos conjuntomente. nos mesmos outos, observodos o rilo
procedimentol e outoridode compelente definidos no referido Lei (ort. I59). fet
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12.8. A peÍsonolidode jurídico do Controtodo poderó ser desconsiderodo sempre que ulillzodo com
obuso do díreito poro Íocililor, encobrir ou dissimulor o prólico dos olos ilícitos previstos nesle Controto ou
poro provocor confusõo potrimoniol, e, nesse coso, lodos os efeitos dos sonÇÕes oplicodos à pessoo
jurídico serõo eslendidos oos seus odminisirodores e sócios com poderes de odminisiroçÕo, à pessoo
jurídico sucessoro ou à empreso do mesmo romo com reloçõo de coligoçõo ou controle, de foto ou de
direito, com o Controtodo, observodos, em todos os cosos, o controdilório, o omplo defeso e o
obrigoloriedode de onólise jurídico prévio (ort. I ó0, do Lei no 14.133, de 2021)

I 2.9. O Conlrotonte deveró, no prozo móximo de 15 (quinze) dios úteis, contodo do dolo de oplícoçõo
do sonçôo, informor e monter otuolizodos os dodos relotivos às sonções por elo oplicodos, poro fíns de
publicidode no CodosÍro Noclonol de Empresos lnidôneos e Suspensas (CEIS) e no Codos'tro NocionoÍ de
Empresos Punidos (CNEP), instituídos no ômbiÍo do Poder Execuiivo Federol. (Art. ló1, do Lei no 14.133. de
2021]I

12.10. As sonções de impedimento de licitor e controlor e decloroçõo de inidoneidode poro licitor ou
controtor sÕo possíveis de reobiliÍoÇõo no formo do ort. i ó3 do Lei no 14.133/2).

I 2.1 1 . Os débitos do controtodo poro com o Adminislroçõo controionte, resultonies de multo
odminislrotivo e/ou indenizoções, nõo inscritos em dÍvido o'livo. poderõo ser compensodos, totol ou
porciolmenle, com os créditos devidos pelo referido órgÕo deconentes deste mesmo controto ou de
outros conirotos odministrotivos que o controtodo possuo com o mesmo órgõo oro conlrotonte, no formo
do lnstruÇõo Normolivo SEGES/ME n" 26, de l3 de obril de 2022.

crÁusurA DÉctMA TERcEtRA * DA EXTTNçÃO CONIRATUAT (ort. 92, XtX)

13.1. O controÍo seró extinto quondo cumpridos os obrigoçôes de ombos os portes, oindo que isso ocorro
ontes do prozo estipulodo poro tonto.

13.2. Se os obrigoÇões nõo forem cumpridos no pÍozo estípulodo, o vigêncio ficoró pronogodo oté o
conclusõo do objeto, coso em que deveró o Administroçõo providencior o reqdequoçõo do
cronogromo Íixodo poro o conÍroto.

I 3.3. Quondo o nÕo conclusôo do controto referido no ílem onterior deconer de culpo do controtodo:

o) ficoró ele constiiuído em moro, sendolhe oplicóveis os respectivos sonções odminislrotivos; e

b) poderó o Administroçôo optor pelo exlinçôo do controlo e, nesse coso, odoioró os medidos odmitidos
em lei poro o continuidode do execuçõo controtuol.

I 3.4. O conlroio poderó ser extinÍo ontes de cumpridos os obrigoçÕes nele estipulodos. ou ontes do prozo

nele fixodo, por olgum dos motivos previstos no orÍigo I 32 do Lei n' I 4.1 33/2I , bem como omigovelmente,
ossegurodos o controditório e o omplo defeso.

I 3.4.1 . Nesto hipótese, oplicom-se tombém os oriigos I 38 e 139 do mesmo Lei.

13.4.2. A olteroçõo sociol ou o modificoÇõo do finolidode ou do es'lruturo do empreso noo ensejoró o
extinÇõo se nõo restringir suo copocidode de concluir o controto. /eü
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13.4.2.1 . 5e o operoçÕo implicor mudonÇo do pessoo jurídico controtodo, deveró seÍ formolizodo termo
odiÍivo poro olteroçÕo subjetivo.

I 3.5. O Íermo de extlnçÕo, sempre que possível, seró precedido:

I 3.5.1 . Bolonço dos evenlos controluois jó cumpridos ou porcíolmenÍe cumprídos;
13.5.2. ReloÇõo dos pogomentos jó efetuodos e oindo devidos;
I 3.5.3. lndenizoÇões e multos.

13.ó. A extinçõo do coniroto nõo conÍiguro óbice poro o reconhecimento do desequilÍbrio econômico-
finonceiro, hipótese em que seró concedido indenizoÇôo por meio de termo indenizotório Íort. I 3l , coput,
do Lei n." 14.133, de 202i).

13./. O controto poderó ser extinto coso se constote que o controtodo moniém vÍnculo de noturezo
técnico, comerciol, econômico, finonceiro, trobolhisto ou civil com dírigenÍe do órgÕo ou entidode

\-'/ controionte ou com ogente público que lenho desempenhodo funçõo no liciioçõo ou otue no
ÍiscolizoÇÕo ou no gestõo do controto, ou que deles sejo cônjuge, componheiro ou porente em linho
reto, coloterol ou por ofinidode, oté o lerceiro grou (ort. 14, inciso lV, do Lei n.' 14.133, de 2021).

crÁusurA DÉctMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR|A (ort. 92, Vil)

14.1. As despesos decorrentes do presente controtoçõo correrõo à conto de recursos específicos
consignodos no Orçomenlo do Município de Beberibe/CE deste exercício, no doioçoo oboixo
discriminodo:

l. Geslõo/Unldode: 0801 - Secretorio de Educoçõo

ll. Progromo de Trobolho: l2 l22OOO222.OOB MonulenÇôo e Funcionomento do Secretorio de Educoçôo.

lll, Elemenlo de Despeso: 3.3.90.39-00 - Outros serv. de ierc. Pessoo jurídico.

lV. Subelemenlo de Despeso: 3.3.90.39.48 - Serviço de seleçôo e treinomento.

V. Fonle de Recursos: 1500100100 - Receílo de lmpostos e tronsÍ. - Educoçõo

14.2. A doloçõo relotivo oos exercícios finonceiros subsequenles seró indicodo opós oprovoçõo do Lei

Orçomentório respectivo e liberoçõo dos créditos conespondenles, medionte oposiilomento.

ctÁusurA DÉctMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS (orl. ?2, ilt)

I 5.1 . Os cosos omissos serôo decididos pelo controtonte, segundo os disposiçÕes contidos no Lei no I 4.I 33,

de 2021 , e demois normos federois oplicóveis e, subsidioriomente, segundo os disposíções conlidos no Lei

n" 8.078, de 1990 - Código de Defeso do Consumidor - e normos e princípios gerois dos controtos.

c[Áusur.A DÉcrMA sEXTA - ATTERAÇÔEs

I ó.I . Eventuoís olteroçÕes controtuois reger-se-ôo pelo disciplino dos orts. I 24 e seguintes do Lei n' I 4. I 33,

de2o21 . i )&À1"
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I ó.2. O controtodo é obrigodo o oceitor, nos mesmos condiçôes controluois, os ocréscimos ou supressões
que se fizerem necessórios, oté o limiÍe de 25% (vinte e cinco por cento) do volor iniciol otuolizodo do
controto.

ló.3. As olteroções controtuois deverÕo ser promovidos medionte celebroçôo de termo oditivo,
submetido à prévio oprovoçôo do consultorio jurídico do controtonte, solvo nos cosos de lustificodo
necessidode de oniecipoçõo de seus efeiios, hipótese em que o formolizoçõo do oditivo deveró oconer
noprozomóximode I {um) mês (ort. 132do Lei n" 14.133, de 2O2l).

16.4. Registros que nÕo coroclerizom olleroçõo do controlo podem ser reolizodos por simples opostila,
dispensodo o celebroçõo de termo oditivo, no formo do ort. l3ó do Lei no I 4.133, de 2021 .

crÁusur.A DÉcrMA sÉflMA - puBUcAÇÃo

17.1. lncumbiró oo conlrotonte divulgor o presente instrumento no Portol Nocionol de Controtoções
Públicos (PNCP), no formo previsto no orl. 94 do Lei I 4.I 33, de 2O2l , berr como no respectivo sítio oficiol
no lnternei, em otençôo oo orl. 9l , copui, do Lei n." 14.I 33, de 2021 , e oo ort. 8", §2", do Lei n. 12.527 , de
2011 , c/c ort, 7", §3". incíso V, do Decreio n.7 .724, de 2012.

clÁusur.A DÉcrMA oTTAVA - toRo (orr. 92, §r.)

18.l. Fico eleito o Foro do Comorco de Beberibe/CE poro dirimir os litígios que deconerem do execuçõo
deste Termo de Conlroto que nõo puderem ser compostos pelo concilioçõo, conforme ort. 92, § 1", do Lei

n" 1 4.1 33/21 .

Beberibe/CE, l8 de novembro de 2025
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SecrêlóÍlo Munlclpol do Educoçõo
PortoÍlo GAPRE N' 24.O2.OOI /2025
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